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A resolução de problemas interpessoais tem sido vista como uma competência 
relevante para o ajustamento social das crianças, sobretudo em idade pré-escolar. 
Alguns estudos parecem indicar que a qualidade de vinculação pode ter um impacto no 
desenvolvimento desta competência social e no tipo de soluções geradas para os 
problemas sociais. Uma vez que investigações mais recentes têm reconhecido que a 
função executiva poderá ter na sua origem fatores do meio, como a vinculação, e que, 
o seu nível de funcionamento poderá ter implicações no comportamento e ajustamento 
social, este estudo exploratório propõe estudá-la como uma possível mediadora desta 
relação. A amostra consistiu num conjunto de 44 crianças de nacionalidade portuguesa, 
com idades compreendidas entre os 4 e os 5 anos. A vinculação foi avaliada através de 
uma tarefa de completamento de histórias. A função executiva, através de várias tarefas 
que se agruparam nos fatores de Controlo Cognitivo, Inibição Comportamental e 
Estratégias Comportamentais. As estratégias de resolução de problemas interpessoais 
através da produção pelas crianças de soluções para situações hipotéticas. Os resultados 
não demonstraram a existência de um efeito mediador da função executiva na relação 
entre as restantes variáveis. Contudo, foram encontrados resultados surpreendentes face 
ao que a literatura fazia antecipar. Assim, tanto a qualidade da vinculação como a 
função executiva (sobretudo nas suas componentes mais implicadas na regulação 
emocional e motivacional) parecem ter impactos importantes no conteúdo das soluções 
geradas pelas crianças em resposta a dilemas interpessoais. São discutidas as 
implicações clínicas e sugeridos estudos futuros.  
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Interpersonal Problem Solving is commonly seen as a relevant skill for the social 
adjustment of children, especially in the preschool age. Some studies seem to indicate 
that attachment quality may have an impact in the development of this social skill and in 
the type of solutions that are produced for social problems. Given that more recent studies 
have recognized that the executive function may have important environmental factors, 
such as attachment, in its origin, at that its level of functioning may have implications in 
behavior and social adjustment, this exploratory study sought to examine it as a possible 
mediator of this relationship. The sample was composed of 44 Portuguese children, with 
ages between 4 and 5 years. Attachment security was assessed by means of a story 
completion task. Executive function through a number of tasks, that were grouped into 
factors of Cognitive Control, Behavioral Inhibition, and Behavioral Strategies. 
Interpersonal problem solving strategies through the production by children of solutions 
for hypothetical situations. Results did not show a mediating effect of the executive 
function in the relation between the other variables. However, some surprising results 
were found, given what the previous literature would anticipate. In conclusion, both 
attachment quality and the executive function (especially in its facets most related to 
emotional and motivational regulation) seem to have important impacts in the content of 
solutions generated by children in response to interpersonal dillemas. Clinical 
implications are discussed, and future studies suggested. 
Keywords: Attachment; Executive Function; Preschoolers; Interpersonal Problem 
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A Resolução de Problemas Interpessoais 
A resolução de problemas interpessoais é uma competência social e uma 
estratégia de coping útil que se torna importante desenvolver precocemente nas crianças, 
uma vez que é preditora de indicadores adaptativos em várias situações sociais (D'Zurilla 
& Nezu, 2010; Hune & Nelson, 2002; Shure & Spivack, 1980, 1982). A capacidade de 
saber pensar sobre os problemas sociais, de formular e interpretar esses problemas 
adequadamente, gerar respostas mais diversificadas e de conteúdo prosocial e de ser capaz 
de antecipar consequências para as soluções geradas (e.g., o ato de tirar o brinquedo ao 
colega), tem sido ligada a uma maior competência e ajustamento sociais (Crick & Dodge, 
1994; Gouze, 1987; Shure & Spivack, 1980) Em contraste, crianças com reportórios 
limitados e com estratégias mais agressivas estão em risco para uma má adaptação 
comportamental (impulsividade e agressividade) e rejeição pelos pares (e.g., Rubin & 
Daniels-Beirness, 1983; Shure & Spivack, 1979). Sendo assim, estudar as diferenças 
individuais nesta competência e os fatores na sua origem poderá ser potencialmente útil 
para a intervenção nas competências sociais das crianças.    
As crianças confrontam-se regularmente com várias situações sociais 
problemáticas ou dilemas, às quais procuram responder (e.g.,“Como posso brincar com a 
boneca da minha amiga?”). A resolução de problemas interpessoais pode ser entendida 
como um processo cognitivo-comportamental autodirigido que, no seu melhor grau de 
capacidade, irá permitir identificar ou descobrir várias soluções eficazes e adaptativas 
para lidar com os problemas sociais que a criança encontra (D’Zurilla & Nezu, 2007). 
Estas soluções são estratégias sociais que podem ser construídas a partir de um conjunto 
de passos e recuperadas do reportório de soluções armazenado na memória (Keltikangas-
Jarvinen, 2005). Brevemente, o processo completo consiste em conseguir identificar e 
interpretar a situação problemática, gerar possíveis alternativas para a sua resolução, 
decidir qual a mais apropriada e implementar essa estratégia, analisando os resultados 
(D'Zurilla & Goldfried, 1971). Diferentes tipos de falhas poderão, no entanto, ocorrer ao 
longo destes passos, dando origem a diferenças individuais na capacidade cognitiva de 
resolver os problemas típicos (Chinaveh, 2013) que poderão ser detetadas tão cedo como 
aos 4 anos (Shure & Spivack, 1982).  
O estudo destas diferenças em pré-escolares é realizado a partir da resposta das 
crianças a dilemas sociais hipotéticos que representam situações sociais que elas 
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encontram no seu dia-a-dia, com pais e pares (e.g., um menino quer brincar com outro). 
Nesta avaliação, é possível ter em conta a quantidade das soluções geradas e o conteúdo 
dessas soluções (e.g., agressivo, prosocial, evitante, manipulativo, entre outros), sendo 
que as medidas do segundo tipo se revelaram um melhor preditor da adaptação social das 
crianças e dos seus comportamentos em situações reais (Fischler & Kendall, 1988; Gouze, 
1987; Youngstrom et al., 2000). Neste sentido, surgiram evidências de que as crianças 
mais populares ou classificadas como mais competentes a nível social por pais e 
professores sugerem mais soluções prosociais (mais favoráveis ao relacionamento) e/ou 
mais eficazes aos dilemas propostos (Erwin, 1994; Mayeux & Cillessen, 2003; Rubin & 
Daniels-Beirness, 1983; Youngstrom et al., 2000). Além disso, podem tender a ser 
persuasivas/assertivas, mas não agressivas ao lidar com outras pessoas (Asher & 
Renshaw, 1981; Erwin, 1994; Mayeux & Cillessen, 2003) Em contraste, as crianças mais 
agressivas e impulsivas, impopulares, e menos competentes a nível social são menos 
capazes de gerar respostas prosociais e são mais propensas a produzir soluções 
agressivas/inapropriadas e ineficazes (ex. bater, gritar, chantagear, esconder; Evans & 
Short, 1991; Gouze, 1987; Richard & Dodge, 1982; Rubin & Daniels-Beirness, 1983; 
Rudolph & Heller, 1997; Youngstrom et al., 2000). Estas crianças também não mostram 
consideração sobre as consequências das suas ações sobre os outros (Shure & Spivack, 
1980) e regem-se por metas e objetivos mais hostis e prejudiciais à relação (Erdley & 
Asher, 1996), ao contrário do que acontece com as crianças mais competentes com os 
pares. Quanto às crianças mais tímidas, isoladas ou rejeitadas, estas optam mais por usar 
soluções dependentes dos adultos, pouco assertivas ou evitantes (Mayeux & Cillessen, 
2003; Rubin, 1985; Rubin, Daniels-Beirness, & Bream, 1984). Isto combina com os 
objetivos sociais destas crianças, que apesar de serem prosociais, estão ligados ao 
evitamento das situações (Erdley & Asher, 1996).  
Visto então que a resolução de problemas interpessoais se constitui como um 
processo muito importante para a adaptação social e importante para a intervenção clínica, 
é crucial perceber o que pode estar na origem das diferenças individuais nesta 
competência. Nesse sentido, uma vez que a vinculação parece ser uma influência 
importante no desenvolvimento da competência social nas crianças pré-escolares (e.g., 
Veríssimo, Santos, Fernandes, Shin, & Vaughn, 2014) e noutras idades (Groh et al., 




A Vinculação e a Resolução de Problemas Interpessoais 
As relações de vinculação que a criança estabelece com os pais na sua infância 
constituem-se como um meio onde ela procura obter o conforto, a satisfação das 
necessidades e a proteção face a perigos ou ameaças externas (Weinfield, Sroufe, 
Egeland, & Carlson, 2008). Diferenças na competência do cuidador para lidar com a 
criança nessas situações, ao longo do tempo, traduzem-se em diferenças individuais na 
qualidade da relação de vinculação (Weinfield et al., 2008). Estas experiências relacionais 
são ainda progressivamente internalizadas na forma de representações cognitivas–
afectivas, os modelos internos de trabalho (MITs), que contém expetativas acerca do 
comportamento do cuidador e do mundo como seguro ou ameaçador (Bowlby, 1973; 
Bretherton, 1985). Posteriormente, estes modelos generalizam-se e passam também a 
englobar considerações sobre si e sobre outros (Bowlby, 1973; Thompson, 2016). Sendo 
assim, a disponibilidade, a responsividade e a competência dos cuidadores, repetidas ao 
longo do tempo, criam MITs seguros que conferem às crianças sentimentos de segurança 
e confiança para explorar ativamente o meio, e que também contribuem para MITs de si 
como competentes e capazes, o que está implicado na construção da competência 
comportamental e na sua auto-eficácia (Booth, Rubin, & Rose-Krasnor, 1998; Bowlby, 
1973; Rose-Krasnor, Rubin, Booth, & Coplan, 1996; Thompson, 2016).  
Na exploração de ambientes desconhecidos, a criança encontra novos desafios e 
novos problemas cognitivos e sociais que exigem resolução (Booth, Rose-Krasnor, & 
Rubin, 1991). As crianças seguras, sentindo-se mais competentes, capazes e 
autorreguladas interagem com o meio e tentam resolver os problemas que encontram com 
um sentido de eficácia maior em comparação com crianças inseguras (Sroufe, 2005). A 
literatura tem mostrado que na resolução de problemas cognitivos em conjunto com o 
cuidador, por exemplo, essas crianças se revelam mais entusiásticas, persistentes, 
cooperantes, expressam mais afeto positivo e ficam mais atentas às sugestões das suas 
mães (Frankel & Bates, 1990; Matas, Arend, & Sroufe, 1978). Em contraste, as crianças 
inseguras, devido às experiências repetidas de irresponsividade e indisponibilidade dos 
cuidadores, criam MITs de falta de segurança e de imprevisibilidade do mundo social e 
de si como pouco competentes (Bowlby, 1973; Cassidy, 2008). Como resultado, a 
qualidade com que exploram o meio é mais pobre (Cassidy, 2008) e quando tentam 
resolver problemas revelam-se antagonistas, frustradas, com raiva, infelizes e pouco 
envolvidas (Colman & Thompson, 2002; Frankel & Bates, 1990). Paralelamente, as mães 
das crianças seguras apresentam também, em situações de resolução de problemas, 
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características de cuidadores competentes, nomeadamente utilizando comportamentos 
facilitadores como: são mais atentas às necessidades dos filhos, usam feedback positivo, 
fornecem ajuda de maior qualidade (i.e., sugestões, pistas claras e intervenção directa 
apenas quando necessário) e tentam ensinar por etapas a melhor forma de resolver os 
problemas (Fagot, Gauvain, & Kavanagh; 1996; Frankel & Bates, 1990; Matas et al., 
1978; Meins, 1997). Em contraste, os pais das crianças inseguras, mostram-se cuidadores 
incompetentes também nesta situação, pois fornecem pouco auxílio ou envolvimento em 
relação aos esforços das crianças (superestimando a capacidade das mesmas), fornecendo 
em vez disso ajuda direta e intrusiva (subestimando as suas capacidades; Fagot et al., 
1996; Meins, 1997).  
Sendo assim, as figuras de vinculação podem também ter um papel importante no 
desenvolvimento das competências de resolução de problemas de carácter social, a partir 
do modo como fornecerem auxílio às crianças e as ensinam a resolver este tipo de 
problemas. Rubin e Rose-Krasnor (1992) defendem que um cuidador competente (capaz 
de estabelecer relações seguras) é também um bom resolvedor de problemas dentro do 
contexto da relação com a criança. Eles sabem interpretar e são sensíveis ao pensamento 
e às emoções das crianças, respondem apropriadamente e antecipam os seus 
comportamentos e as suas ações (Rubin & Rose-Krasnor, 1992). Assim, na interação com 
a criança, esses cuidadores podem auxiliá-la e estimulá-la a pensar sobre as situações 
sociais e ainda podem demonstrar a resolução de problemas em níveis além daquilo que 
ela poderia fazer por si mesma (e.g., Vygotsky, 1978). Isto traduz-se na capacidade de 
ajudá-la a pensar em várias soluções para resolver um problema, nas potenciais 
consequências das soluções sugeridas e em estratégias para lidar flexivelmente com as 
suas falhas sociais (Rubin & Rose-Krasnor,1992). Deste modo, através da modelagem, a 
criança poderá aprender um modelo de resolução de problemas sociais apropriado (Pettit, 
Dodge, & Brown, 1988). Em contraste, as crianças inseguras têm cuidadores 
incompetentes, que são maus resolvedores de problemas no contexto das relações pais-
filho, pois não conseguem ser sensíveis e responsivos (Rubin & Rose-Krasnor,1992). Os 
seus pais poderão não ter servido como modelos de uma estratégia eficaz de resolução de 
problemas, mostrando-se mais centrados nos seus objetivos, possuindo um leque limitado 
de soluções e escolhendo aquelas de carácter mais reativo para resolver os problemas 
(Booth et al., 1991; Rubin & Mills, 1990). Neste sentido, as crianças inseguras, ao 
aprenderem a resolver problemas com estes pais, adotarão soluções sociais inapropriadas 
(e.g., agressão), que levam a rejeição pelo grupo de pares e isolamento (Rubin & Rose-
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Krasnor,1992). McDowell, Parke, e Spitzer (2002) observaram que os objetivos e as 
estratégias sugeridos pelo pai para a resolução de dilemas sociais hipotéticos estavam 
significativamente relacionados com as respostas das crianças de 5 anos a situações 
semelhantes, o que parece ir ao encontro desta ideia.  
A qualidade de vinculação poderá ainda afetar o tipo de soluções geradas para os 
problemas sociais, através do modo como, a partir dos modelos internos de trabalho, as 
crianças vão interpretar a realidade (Bretherton, 1985; Rose-Krasnor et al., 1996; 
Thompson, 2016). Sendo assim, é provável que crianças seguras antecipem ou tenham a 
expectativa de interações positivas e gratificantes com os pares e, por isso, escolham 
metas e estratégias sociais que incorporem as necessidades e desejos dos outros (Bowlby, 
1973; Rose-Krasnor et al., 1996; Thompson, 2016). Isto contribui para uma capacidade 
de resolução positiva e eficaz de problemas interpessoais. Em contrapartida, as que têm 
MITs inseguros podem ter expectativas negativas das interações sociais, antecipando que 
o outro o irá rejeitar ou será hostil (Bowlby, 1973; Rose-Krasnor et al., 1996; Thompson, 
2016). Isto poderá levar a que estas crianças não se envolvam em interações positivas 
com os outros, utilizando estratégias sociais de evitamento (afastando-se deles; Bowlby, 
1973) ou agressivas (Crick & Dodge, 1994). Neste último caso, focam-se em objetivos 
sociais auto-orientados (ou egoístas) e não orientados para os outros (Rose-Krasnor et. 
al., 1996) o que, sabemos, é um impedimento às estratégias prosociais.  
Algumas evidências têm mostrado que, de facto, a qualidade da vinculação tem 
um impacto nas soluções geradas para os problemas sociais. De um modo geral, os 
reportórios dos pré-escolares que têm relações de vinculação insegura são mais limitados 
do que os das crianças seguras (Rubin & Rose-Krasnor, 1992). As crianças inseguras, 
além de serem menos capazes de produzir soluções alternativas, escolhem com maior 
frequência soluções agressivas e menos flexíveis para problemas sociais hipotéticos 
apresentados em formato de entrevista (Goldberg, Gartner, Lojkasek, & Corter 1989). 
Jones, Rickel e Smith (1980) encontraram evidências de que mães sensíveis e responsivas 
têm crianças de quatro anos que dão mais soluções de apelo pessoal e negociação (e.g., 
“Mãe, não fiques zangada” ou “Vou devolver o autocarro”) que incluem o 
reconhecimento recíproco dos pensamentos, sentimentos e desejos dos outros. Além 
disso, estas crianças geram menos soluções em que recorram à ajuda de um adulto. Por 
outro lado, crianças cujas mães são restritivas (preocupadas com regras e conformismo) 
dão soluções de evitamento e fuga, não mostram tentativas para lidar com os 
pensamentos, os sentimentos e as necessidades do outro (e.g., escondem-se, dizem “Não 
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fui eu que fiz”), e geram menos soluções de apelo pessoal e negociação. Mais 
recentemente, Raikes e Thompson (2008) descobriram que a sensibilidade materna estava 
negativamente correlacionada com a produção de soluções agressivas em crianças pré-
escolares, enquanto que as soluções prosociais estariam positivamente relacionadas com 
a vinculação medida aos 24 meses e com a sensibilidade materna.  
A vinculação poderá assim explicar, pelo menos em parte, o desenvolvimento da 
competência de resolução de problemas interpessoais. No entanto, outros fatores poderão 
mediar essa relação. A função executiva (FE) tem-se mostrado preditora de competências 
socio-emocionais (e.g., Riggs, Jahromi, Razza, Dillworth-Bart, & Mueller, 2006) e 
também parece depender da qualidade de vinculação para o seu desenvolvimento (e.g., 
Glaser, 2000). Assim, faz sentido considerá-la como um possível mediador. 
A Função Executiva como Mediadora da Relação entre a Vinculação e a Resolução 
de Problemas Interpessoais 
Por FE entende-se a capacidade de controlo ativo que possibilita planear e 
coordenar os nossos pensamentos e comportamentos, e raciocinar com clareza (Miller & 
Wallis, 2009; Shallice & Burgess, 1996). Caracteriza-se como um construto abrangente, 
que se refere a uma ampla gama de competências de ordem superior que se 
interrelacionam de modo a controlar e coordenar a atividade dirigida a objetivos 
(Anderson, 2001; Isquith, Crawford, Espy, & Gioia, 2005; Miller & Cohen, 2001). É 
apontado que a FE é crítica em situações novas, complexas ou ambíguas, na adaptação 
rápida do comportamento às exigências do meio, na autorregulação e, principalmente, na 
resolução de problemas (Gioia, Isquith, & Kenealy, 2008; Hughes, Graham, & Grayson, 
2005; Zelazo, Carter, Reznick, & Frye, 1997). Sendo a resolução de problemas 
interpessoais um processo de coping consciente, racional, com esforço de controlo e com 
propósitos (D'Zurilla & Nezu, 2010), muitas competências cognitivas necessárias para 
este processo são muito semelhantes às competências da FE. Neste sentido, a literatura 
tem sugerido que existem paralelos entre as componentes de FE e as capacidades que 
estão na base da resolução de problemas eficaz (e.g., Aberson, 2014; Gioia et al., 2008; 
Quamma, 1997; Riggs et al., 2006; Segalowitz & Rose-Krasnor, 1992). De facto, apenas 
através da FE é possível gerir cenários mentais, planear ações, manter um reportório 
comportamental e avaliar e alterar flexivelmente as estratégias para atingir objetivos 
(Barkley, 2001; Blair, 2006; Diamond, 2013; Welsh & Pennington, 1988). 
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 Recentemente, a investigação tem mostrado um crescente interesse na avaliação 
da FE em pré-escolares (3 a 6 anos de idade), uma vez que é fundamental detetar a 
disfunção executiva o mais cedo possível para intervir e minimizar as suas consequências 
académicas, emocionais, comportamentais e sociais (Anderson & Reidy, 2012). Embora 
nenhum modelo de FE tenha sido universalmente adotado (Anderson & Reidy, 2012), os 
modelos mais integrativos (e.g., Garon, Bryson & Smith, 2008; Miyake et al., 2000) têm 
apontado que ela é composta por vários processos parcialmente dissociáveis, ou seja, que 
não são independentes, compartilhando alguma variância comum (Espy et al., 2004). 
Existe alguma variedade na definição de quais os constituintes da FE, tendo alguns 
estudos tentado abordar o problema através de análises fatoriais dos resultados obtidos 
em diferentes tarefas (Anderson & Reidy, 2012). Entre esses componentes, os que têm 
reunido mais consenso são: a memória de trabalho, definida como a capacidade de manter 
a informação em mente e usá-la (Diamond, 2013); o controlo inibitório, ou seja, a 
capacidade de interromper uma resposta habitual ou prepotente e levar a cabo uma 
resposta alternativa subdominante mais favorável ao alcance dos objetivos (Bierman, Nix, 
Greenberg, Blair, & Domitrovich, 2008); e, ainda, a flexibilidade cognitiva, que aparece 
mais tarde no desenvolvimento (Davidson, Amso, Anderson, & Diamond, 2006; Garon 
et al., 2008) e se refere à capacidade estratégica de considerar simultaneamente 
representações conflituantes da informação (Anderson & Reidy, 2012). Anderson e Reidy 
(2012) apontam ainda para a importância da capacidade de planeamento, que devido à 
falta de medidas adequadas para pré-escolares, carece de investigação nestas idades. Esta 
capacidade envolve a seleção, formulação e avaliação de uma sequência de pensamentos 
e ações para atingir um objetivo desejado (Morris & Ward, 2005) e aos 4 anos já é possível 
avaliá-la (Welsh, Pennington & Groisser, 1991). 
O córtex pré-frontal é a estrutura mais fortemente implicada na FE (e.g., 
Anderson, 2001; Miller & Cohen, 2001). Esta área cerebral tem um desenvolvimento 
lento e um período relativamente longo de plasticidade cerebral (Huttenlocher, 2002), o 
que faz com que as experiências de vinculação baseadas em interações sensíveis, 
responsivas e adequadas com os cuidadores primários possam ter um impacto 
significativo no seu desenvolvimento ordenado (Bernier, Carlson, & Whipple, 2010; 
Carlson, 2009; Glaser, 2000; Nelson & Bloom, 1997; Newman, Sivaratnam, & Komiti, 
2015; Schore, 2001). Quando os cuidados são inconsistentes e irresponsivos, a criança 
não é capaz de regular a sua emoção e comportamento, o que aumenta os níveis de stress 
e leva a uma disfunção no desenvolvimento das estruturas e redes neurológicas 
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envolvidas na autorregulação (Glaser, 2000; Hane & Fox, 2006; Schore, 2009). Isto 
acontece porque a existência de cuidadores competentes é essencial para a regulação dos 
estados emocionais da criança, agindo como reguladores externos, até que a criança o 
consiga fazer sozinha (Bernier et al., 2010; Schore, 2009). Quando esses reguladores 
externos não são eficazes, não é possível à criança internalizar as competências 
necessárias de autorregulação, dificultando o desenvolvimento funcional das áreas 
cerebrais frontais (Fox & Calkins, 2003; Hughes & Baylin, 2012; Siegel, 1999). Além 
disto, uma vez que as crianças seguras são mais reguladas e possuem modelos internos 
de trabalho seguros, não ocupam tantos recursos cognitivos a monitorizar ansiosamente 
a disponibilidade do cuidador e, como tal, eles podem ser canalizados para a exploração 
ativa do meio, tendo melhores oportunidades para desenvolver a ação autorregulada 
(Bernier Carlson, Deschênes & Matte-Gagné, 2012). De facto, na literatura, a segurança 
de vinculação dos pré-escolares parece encontrar-se positivamente correlacionada com as 
funções executivas. Nomeadamente, alguns autores encontraram correlações com o 
controlo inibitório (e.g., Jacobsen, Huss, Fendrich, Kruesi, & Ziegenhain, 1997; Booth-
LaForce & Oxford 2008; Heikamp, Trommsdorff1, Druey, Hübner & Suchodolet, 2013). 
Para mais, Bernier et al. (2012) encontraram correlações positivas entre a segurança de 
vinculação e o desempenho em tarefas de FE que mediam a memória de trabalho, o 
controlo inibitório e a flexibilidade cognitiva, mas não em relação ao adiamento de 
gratificação. Bernier, Beauchamp, Carlson, & Lalonde (2015), além de terem encontrado 
os mesmos resultados, ainda encontraram uma relação positiva entre vinculação segura e 
planeamento e, na avaliação pelas professoras, entre vinculação insegura e problemas de 
FE no dia-a-dia escolar.  
Os processos executivos desenvolvidos ao longo do período pré-escolar estão 
também intimamente ligados ao funcionamento emocional, comportamental e social e, 
por isso, cada vez mais se tem reconhecido que estas capacidades de função executiva 
têm um papel fundamental no desenvolvimento das competências socioemocionais, na 
autorregulação, empatia, cooperação e outros aspetos relacionados com o comportamento 
interpessoal apropriado da criança (e.g., Ciairano, Visu-Petra, & Settanni, 2007; 
Hofmann, Schmeichel, & Baddeley, 2012; Pennington & Ozonoff, 1996; Riggs et al., 
2006). A FE parece, sobretudo, importante ao estar implicadas na capacidade de 
coordenar os processos de auto-controlo de modo a inibir respostas sociais inapropriadas 
e adotar comportamentos sociais apropriados, que sustentem relações mutuamente 
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gratificantes com pares (Bierman et al., 2008; Grigsby & Stevens, 2000; Pennington & 
Ozonoff, 1996). 
Nesta sequência, tem-se levantado a hipótese de que a capacidade de resolução de 
problemas interpessoais medeia a relação entre os défices na função executiva e o mau 
funcionamento social (Janusz, Kirkwood, Yeates, & Taylor, 2002; Muscara, Catroppa, & 
Anderson, 2008; Yeates et al., 2004). Entre as competências mais importantes de FE neste 
contexto, parecem destacar-se, nomeadamente, o controlo inibitório e a capacidade de 
planeamento, que têm equivalentes ao nível socioemocional (Hughes, Dunn & White, 
1998; Riggs,  Blair, & Greenberg, 2004; Riggs et al., 2006; Welsh & Pennington, 1988). 
O controlo inibitório é um fator protetivo que promove interações competentes 
com os pares e várias competências socioemocionais e comportamentos sociais 
cooperativos, tanto avaliadas por pais, como por professoras (e.g., Rhoades, Greenberg, 
& Domitrovich, 2009; Walker & Henderson, 2012). Além de auxiliar a manutenção do 
contacto positivo com pares, é importante para evitar conflitos. Ser capaz de inibir 
respostas impulsivas negativas (como o desejo de ter imediatamente um brinquedo 
tirando-o) pode ajudar a impedir que as crianças usem reações agressivas impetuosas a 
situações sociais desafiadoras e, em vez disso, estabeleçam objetivos prosociais, 
antecipem consequências e planeiem várias soluções não agressivas, optando por ações 
socialmente mais apropriadas/positivas, como partilhar ou esperar pela sua vez (Bierman 
et al, 2008; Kendall, 1986; Riggs et al., 2004). É talvez por isto que a falta desta 
capacidade inibitória nos pré-escolares leva a grande impulsividade na relação com os 
pares, tendo consequências como baixas competências sociais (e.g., Rhoades et al., 2009) 
e rejeição (McClelland, Cameron, Wanless & Murray, 2007). Os poucos estudos que têm 
analisado a sua ligação com as capacidades de resolução de problemas interpessoais 
encontraram uma relação positiva entre as duas variáveis (e.g.,Walker & Henderson, 
2012), ou seja, indicam que quanto mais capacidade de controlo inibitório as crianças 
têm, mais as suas respostas a dilemas hipotéticos serão numerosas, prosociais e não 
agressivas. Olson (1989) tentou perceber como diferentes tipos de controlo inibitório (i.e., 
impulsividade cognitiva, inibição motora e adiamento de gratificação) poderiam 
relacionar-se com a competência social. Os resultados apontaram que a capacidade de 
adiamento de gratificação estava correlacionada negativamente com a quantidade de 
respostas coercivas-agressivas a problemas sociais hipotéticos (Olson, 1989). Além disso, 
as crianças que sugeriam mais respostas agressivas seriam mais rejeitadas pelos pares. 
Relativamente aos fatores de Controlo Cognitivo e Controlo Motor, não se encontraram 
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relações com a competência social. Mischel, Shoda, & Peake, (1988) verificaram que 
crianças pré-escolares capazes de adiar a gratificação por mais tempo, revelaram-se, 10 
anos depois, como adolescentes significativamente mais competentes a nível social, mais 
racionais, atentas, com planeamento e capazes de lidar bem com a frustração e o stress. 
Tal como a inibição, o planeamento também faz parte das qualidades subjacentes 
cruciais para um "comportamento social inteligente", que consiga adaptar o 
comportamento às exigências do meio (e.g., Brown & DeLoache, 1978; Cantor & 
Kihlstrom, 1987). Pressupõe-se que uma competência pobre ao nível do planeamento 
poderá influenciar negativamente a seleção de soluções e dificultar que a criança gere 
eficazmente e priorize soluções prosociais para os problemas (Ellis, Weiss, & Lochman, 
2009). Os estudos que existem relacionam-no, assim, com os comportamentos agressivos. 
Hughes et al. (1998) concluíram que pré-escolares com altos níveis de impulsividade e 
comportamento agressivo apresentam dificuldades significativas em tarefas de 
planeamento e controlo inibitório, mas não ao nível da memória de trabalho e 
flexibilidade cognitiva. Hughes, White, Sharpen, & Dunn, (2000) também encontraram 
relações entre o comportamento agressivo e dificuldades no controlo inibitório. No 
entanto, as crianças desafiantes teriam sobretudo, dificuldades no planeamento, 
demonstrando que o pensamento meio-fim e a capacidade de planear poderiam ser usados 
para identificar quais as crianças mais propensas a envolverem-se em comportamentos 
mais agressivos e menos prosociais aquando da interação com os pares (Hughes et al., 
2000).  
Por fim, o único estudo que liga diretamente estas duas competências de FE mais 
pertinentes à resolução de problemas sociais, verificou que melhores capacidades de 
planeamento estavam negativamente correlacionadas com a produção de soluções 
agressivas em relação a problemas sociais hipotéticos (tanto em situação hostil como não 
hostil; Quamma, 1997). Além disso, essas capacidades de FE correlacionaram-se 
positivamente com a sugestão de soluções prosociais, sendo que no controlo inibitório 
isso só se verificou face a situações de conteúdo não-hostil (Quamma, 1997). 
Sendo assim, o planeamento e o controlo inibitório surgem como capacidades de 
FE que provavelmente terão impactos na resolução de problemas sociais. Uma vez que 
não existem estudos que explorem uma possível mediação da FE entre a vinculação e a 
resolução de problemas interpessoais, e dada a pertinência de compreender, na idade pré-
escolar a relação entre estas variáveis, por ser um período onde uma intervenção precoce 
poderá ser benéfica e eficaz, esta investigação propõe-se a explorar as seguintes questões: 
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Q1) Existirá alguma associação entre as várias classificações de vinculação (segura, 
evitante, ambivalente e desorganizada) e os tipos específicos de soluções de 
problemas interpessoais (e.g. prosociais, agressivas, evitantes, manipulativas)? 
Q2) Poderá a função executiva ser dividida em diferentes componentes? 
Q3) Haverá alguma associação entre uma das classificações de vinculação (segura, 
evitante, ambivalente e desorganizada) e os componentes dissociáveis de FE? 
Q4) Existirá alguma associação entre os componentes da FE e um tipo específico de 
soluções de problemas interpessoais (e.g., prosociais, agressivas, evitantes, 
manipulativas)? 
 
Especificamente, para o efeito mediador da FE, colocam-se as seguintes hipóteses 
e questões relativas às mesmas: 
H1) O efeito da vinculação insegura sobre a frequência de sugestão de respostas 
agressivas aos problemas é mediado por défices no funcionamento executivo   
H2) O efeito da vinculação segura sobre a frequência de sugestão de respostas prosociais 
aos problemas é mediado por um bom funcionamento executivo. 
Q6) Será que o efeito proposto em H1 e H2 está restrito a algumas dimensões da 
vinculação? 
Q7) Será que o efeito proposto em H1 e H2 está restrito a alguns componentes da FE? 
Q8) Será que o efeito proposto em H1 e H2 está restrito a alguns tipos de soluções de 















Participaram neste estudo 44 crianças de três instituições diferentes, localizadas 
em Lisboa e Setúbal. O processo de amostragem foi de conveniência e os critérios 
definidos foram: nacionalidade e língua materna portuguesa e a ausência de qualquer 
deficiência física ou mental ou atraso de desenvolvimento severo conhecidos. As crianças 
tinham entre quatro e cinco anos (M = 5.09, DP = .53), sendo que 50% era do sexo 
feminino e 50% do sexo masculino. A maior parte dos pais frequentaram o ensino 
superior ou o ensino secundário, sendo que todos alcançaram pelo menos o segundo ciclo. 
Procedimento 
 A aplicação das provas decorreu ao longo de três sessões realizadas em dias 
diferentes, entre os meses de Abril e Agosto de 2017. Cada sessão teve a duração de 
aproximadamente 15 minutos. Os jardins de infância foram contactados por carta dirigida 
à Direção, para a autorização à realização do estudo e disponibilização dos espaços e 
meios necessários. A ambos os pais foi previamente pedida a autorização da participação 
das crianças através de um consentimento informado por escrito. Antes de se proceder à 
aplicação das tarefas, o consentimento verbal da criança foi obtido.  
A administração das tarefas esteve a cargo de dois experimentadores e o 
desempenho das crianças foi gravado em vídeo para posterior análise. As provas aplicadas 
por cada um dos experimentadores foram cotadas pelo outro, servindo as cotações do 
experimentador que aplicou apenas para avaliar o acordo entre juízes. 
Medidas 
 
Attachment Story Completion Task (Bretherton, Ridgeway, & Cassidy, 
1990). Com o objetivo de avaliar a qualidade da relação de vinculação foi aplicada esta 
tarefa que permite identificar diferenças individuais nas representações mentais de 
vinculação através de um conjunto de cinco histórias que a criança tem de completar 
(Bretherton et al.,1990). De modo a evitar que a recolha fosse demasiado extensa e 
assegurar a cooperação da criança em todas as tarefas em estudo, foram aplicadas apenas 
três histórias: “joelho magoado”, “monstro no quarto” e “reunião”, para além da história 
introdutória. A escolha dessas histórias passou por salvaguardar a variedade dos temas 
                                                          
1 Esta dissertação envolveu a recolha de dados em conjunto com a Beatriz Félix Franco, o que justifica a 
semelhança entre algumas partes das dissertações 
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solicitadores de comportamentos vinculatórios pela criança e pela sua relevância. A 
decisão de manter a história da “reunião”, em vez da “partida”, está associada ao facto de 
o comportamento na reunião demostrar ser, geralmente, uma indicação mais sensível aos 
fatores da relação de vinculação do que as respostas à separação (e.g., Ainsworth, Blehar, 
Waters, & Wall, 1978; Belsky & Rovine 1987). 
As narrativas produzidas pelas crianças podem ser consideradas como seguras 
quando conseguem encontrar uma solução adequada para o problema, exprimindo-se com 
facilidade e coerência. Por outro lado, as respostas que refletem insegurança são as que 
se caracterizam pelo evitamento da questão central ou desadequação da solução. A 
desorganização do comportamento está presente sempre que os bonecos são manuseados 
desajustadamente, sendo, por exemplo, atirados para o chão, quando surgem cenários 
catastróficos e respostas desadequadas.   
O sistema de codificação utilizado foi o Q-sort de Miljokovitch, Pierrehumbert, 
Karmaniola e Halfon (2003). Este sistema é composto por 65 itens, cada um descrevendo 
um aspeto da participação da criança. O codificador teria de colocar cada um dos itens 
numa escala de nada característico a muito característico, numa proporção normativa 
ditada pelo procedimento de Q-sort. Devido à não aplicação de duas das histórias da tarefa 
original, foram eliminados os itens cuja avaliação dependia das mesmos. Foi obtida uma 
correlação de Pearson entre as respostas do sujeito e os protótipos que correspondem a 
diferentes estratégias de vinculação (segurança, evitamento, ambivalência e 
desorganização), inserindo cada criança num contínuo. As histórias foram aplicadas e 
codificadas por dois experimentadores, sendo que o acordo inter-avaliadores foi elevado 
(ICC = .99). O sistema inclui, também, escalas opcionais correspondentes a cada aspeto 
específico do brincar que não foram utilizadas no presente estudo, dada a reduzida 
amostra e a não utilização de todos os itens. 
Subteste de Compreensão da Escala de Inteligência de  Wechsler para a idade 
Pré-escolar e Primária – Forma Revista (WPSSI-R;Wechsler, 2003). Com o objetivo 
de controlar a aptidão verbal em todas as medidas utilizadas, ou seja, o efeito do 
desenvolvimento cognitivo, que pode ser bastante variável nesta faixa etária, recorremos 
a uma escala da prova da WPSSI-R, a Compreensão Verbal. Este subteste foi também 
importante para garantir que os resultados obtidos através da aplicação do instrumento 




Avaliação da função executiva. Com o objetivo de avaliar as componentes da 
FE que a literatura anterior sugere como mais relacionados com a resolução de problemas 
interpessoais foram aplicadas as seguintes tarefas: 
Knock tap (Soco - Bate). Esta tarefa teve como objetivo medir a componente de 
inibição (Sulik et al., 2010), bem como a atenção focada (Rueda, 2012). Durante esta 
tarefa, o experimentador bate na mesa com a mão aberta ou fechada. Para os oito 
primeiros ensaios, pediu-se à criança que imitasse o experimentador. Após a execução 
desta sequência, é explicada uma nova regra à criança. Esta consiste em reverter a ação 
do experimentador, executando o movimento contrário. A sequência elaborada (i.e., a 
ordem pela qual o experimentador bateu na mesa com a palma da mão ou com o punho 
fechado) foi delineada anteriormente e, portanto, aplicada de igual forma a todas as 
crianças.  É de notar que antes de qualquer um dos ensaios, realizou-se um período de 
treino, até garantir que a criança compreendeu a tarefa. A percentagem de respostas 
corretas durante os oito ensaios reversos foi calculada. Sugerimos, no entanto, que esta 
tarefa também possa envolver a memória de trabalho, uma vez que a criança precisa de 
ter em mente a regra a utilizar. Isto porque mesmo medidas que pretendem apelar à 
exploração de um único componente de função executiva exigem, inevitavelmente, 
múltiplas capacidades de função executiva para um desempenho competente nessa 
mesma tarefa (Espy et al., 2004; Miyake et al., 2000). 
Snack delay. Esta tarefa faz parte da Bateria de Avaliação do Temperamento em 
Laboratório na versão pré-escolar (The Laboratory Temperament Assessement Battery - 
Lab-Tab; Goldsmith, Reilly, Lemery, Longley, & Prescott., 2016) para medir a 
capacidade inibitória perante o adiamento de uma gratificação (Kochanska, Murray, & 
Harlan, 2000). Apesar de provir de uma linha teórica distinta, a diferença entre FE e 
construtos do temperamento, como o effortful control, ainda não parece consensual 
(Zhou, Chen, & Main, 2012). Nesta tarefa, o experimentador coloca um doce por baixo 
de um copo transparente, em cima de uma mesa. É avaliada a capacidade de a criança 
conseguir esperar até que o experimentador toque um sino como permissão para levantar 
o copo e comer o doce. A tarefa é composta por seis ensaios (após um de treino), com 
diferentes intervalos de tempo: 20s, 30s, 0s (não é cotado), 10s, 40s e 60s. Todos os 
ensaios são aplicados, independentemente do desempenho da criança. As variáveis foram 
codificadas segundo as normas do Manual da Lab-Tab, escolhendo apenas as variáveis 
obrigatórias para cotação e que nos pareciam ter um carácter menos subjetivo: Ausência 
de capacidade de adiamento (se não conseguiu esperar pelo intervalo); Latência (duração 
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de tempo em que a criança consegue adiar a gratificação); Solicitação (número de vezes 
que a criança solicita o experimentador com o objetivo de obter o doce, ou toca no sino); 
Comportamento Antecipatório (número de vezes que a criança mostra interesse no doce– 
e.g., olha intensamente ou toca no copo); Envolvimento em Atividades Alternativas 
(número de vezes que a criança se envolve em atividades alheias à tarefa – e.g., olha para 
objetos ou conversa sobre assuntos irrelevantes). Para cada criança, procedeu-se ao 
cálculo da média de cada variável ao longo dos cinco ensaios. Após a análise factorial, as 
variáveis obtidas foram estandardizadas e agrupadas segundo os factores.  
Subteste de Labirintos da WPSSI-R (Wechsler, 2003). De forma, a medir o 
planeamento utilizámos a prova de Labirintos da WPPSI-R, que avalia a planificação, 
bem como a atenção contínua e a memória de trabalho. 
Tarefa de Resolução de Problemas Interpessoais. Com o objetivo de avaliar as 
diferentes soluções das crianças face a dilemas sociais hipotéticos, elaboraram-se alguns 
cartões, uma versão feminina e uma masculina, baseados nos trabalhos com pré-escolares 
de Spivack & Shure (1974). Estes cartões retratam duas situações com pares e uma com 
a mãe, nos quais a personagem principal, uma criança do mesmo sexo da criança 
observada, enfrenta um problema interpessoal. Os temas são: a) o desejo de brincar com 
um brinquedo que outra criança possui; b) impedir a zanga da mãe por ter partido um 
objeto c) impedir a zanga de um amigo por ter perdido um objeto do boneco que ele lhe 
emprestara. As três situações retratadas pretendem ser familiares aos pré-escolares, para 
possibilitar a evocação de soluções mais acessíveis à memória destas crianças, e portanto, 
mais semelhantes ao seu comportamento habitual nessas situações (Rubin & Rose-
Krasnor, 1992). A presença de diferentes temas e intervenientes (mãe e pares) permite 
diversificar o tipo de problemas propostos. 
 Na aplicação da tarefa, o experimentador apresenta o desenho à criança e 
descreve o que está a acontecer entre as personagens e qual o dilema em causa. De 
seguida, é solicitado à criança que gere soluções para ajudar o(a) menino(a) principal da 
história a resolver o seu problema. Sempre que necessário, foram colocadas algumas 
questões para incentivar que a criança sugerisse o máximo de diferentes soluções 
possíveis, por exemplo, “Que outras coisas o(a) menino(a) poderia fazer?” ou “Se isso 
não resultar, o que é que ele(a) pode fazer?” O objetivo dessas questões é obter uma 
visão mais completa do reportório estratégico da criança. Outros três cartões construídos 
e aplicados pretendiam avaliar a capacidade da criança para antecipar possíveis 
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consequências de soluções ineficazes em cada uma das três situações. No entanto, esta 
variável não mostrou efeitos diferenciadores das crianças, nem se correlacionou de modo 
significativo com nenhuma outra variável, e portanto, não foi utilizada nas análises 
posteriores. 
 Para a cotação, foram transcritas as respostas das crianças a partir dos vídeos e 
procedeu-se à sua codificação, que revelou a existência de quatro categorias: Prosociais 
(soluções orientadas para a resolução positiva do problema, respeitando o outro; e.g., 
pedir desculpa à mãe por ter partido a jarra), Manipulativas (enganar o outro, dissuadir 
ou usar o poder de um adulto para resolver a situação e.g. arranjar uma espada parecida e 
fingir que foi a mesma que se perdera), Evitantes (afastar-se da situação ou procurar uma 
atividade alternativa; e.g., brincar sozinho com outro carrinho) e Coercivas/Agressivas 
(resolução do problema através de ordens ou agressividade; e.g., tirar o carrinho ao 
colega). De seguida, foi obtido o somatório do número de soluções geradas para cada 
categoria de respostas.  
Redução de Variáveis 
Vinculação. Uma vez que se verificou que os resultados para os quatro protótipos 
(seguro, evitante, ambivalente e desorganizado) apresentavam elevadas correlações (entre 
.64 e .98), a ponto de se poderem tornar redundantes, foi decidido submetê-los a uma 
análise em componentes principais. Esta análise resultou num único fator, que explica 
85.71% da variância total, em que a saturação para cada protótipo foi de -.97 para o 
seguro, .92 para o evitante, .87 para o ambivalente e .95 para o desorganizado. Assim 
sendo, foi calculada uma pontuação única constituída pela média dos valores 
estandardizados para cada protótipo, invertendo-se a pontuação dos protótipos inseguros 
de modo a obter um resultado correspondente à Segurança de Vinculação. A dificuldade 
em dissociar os protótipos da vinculação em termos das suas pontuações, tornou 
impossível avaliar se existe alguma associação entre diferentes tipos de estratégias de 
resolução de problemas (Q1) ou componentes dissociáveis de FE (Q3) e tipos específicos 
das classificações de vinculação. Permanece apenas uma dimensão geral de segurança da 
vinculação, contrastando com todos os tipos inseguros 
Função Executiva. As pontuações da função executiva foram, também, 
submetidas a uma análise de componentes principais. O teste do cotovelo (Moreira, 2004) 
indicou três fatores que explicavam 78.92% da variância total. Após uma rotação 
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Varimax, verificou-se que o primeiro fator agrupou três componentes: Ausência de 
Capacidade de Adiamento, Latência (no sentido negativo) e Solicitação, ambos com um 
peso maior do que .80. Interpretou-se este fator como representando a capacidade de 
Inibição Comportamental. O segundo fator compôs-se pela tarefa do Soco-Bate e pela 
prova dos Labirintos, ambos com um peso superior a .80. Este fator parece incluir o 
planeamento, a memória de trabalho e a capacidade de inibir uma resposta cognitiva e, 
por isso, decidimos atribuir-lhe o nome de Controlo Cognitivo. Relativamente a estes dois 
fatores, a capacidade inibitória parece poder ser dividida em dois componentes distintos: 
um deles reporta a uma competência para conseguir controlar impulsos e, provavelmente, 
a uma vertente mais comportamental e emocional; e o outro, de origem mais cognitiva, 
relativo à eficácia em inibir uma resposta predominante para alcançar o objetivo 
pretendido. Tal parece ir de encontro aos fatores também encontrados por outros autores, 
que diferenciam este tipo de capacidade inibitória (Bernier et al., 2012; Carlson & Moses, 
2001; Li-Grining, 2007; Olson, Schilling, & Bates, 1999). No terceiro fator, a variável 
Comportamento Antecipatório satura .88 e o Envolvimento em Atividades Alternativas 
satura -.74. Uma vez que existe um efeito do envolvimento em atividades alternativas na 
diminuição do comportamento antecipatório das crianças, esta capacidade parece 
corresponder às estratégias cognitivas de coping eficazes que são benéficas para controlar 
o comportamento impulsivo durante o pedido de adiamento e que permitem que a criança 
o adie por mais tempo (Shoda, Mischel & Peake, 1990). A este fator foi dado o nome de 
Estratégias Comportamentais. Esta análise fatorial permitiu-nos responder à questão de 
investigação Q2, uma vez que a partir dela as nossas tarefas de Função Executiva foram 
organizadas em três fatores distintos. 
Controlo de variáveis 
As variáveis resultantes da análise fatorial realizada para as tarefas de FE e de 
vinculação estavam significativamente correlacionadas com a Idade dos participantes, 
assim como com os resultados da Compreensão Verbal. Isso possibilitou-nos controlar, 
através de análises de regressão linear múltipla, os efeitos destas últimas nos três fatores 
(Inibição Comportamental, Controlo Cognitivo e Estratégias Comportamentais) da FE e 
no fator Segurança de Vinculação. 
Além disso, os diferentes tipos de soluções aos problemas interpessoais foram 




A análise de dados foi efetuada com recurso ao Statistical Package for the Social 
Sciences (SPSS). O Quadro 1 contém a matriz de correlações de Pearson entre as 
variáveis em estudo. A partir dessa informação pode constatar-se que, quanto à associação 
entre a vinculação e os diferentes tipos de soluções geradas para os problemas 
interpessoais (Q1), a Segurança de Vinculação apresenta um efeito significativo positivo 
apenas sobre as Soluções Manipulativas, e, ao contrário do que seria de esperar, não tem 
efeito sobre as Soluções Prosociais nem sobre as Soluções Agressivas (Q1).  
No que diz respeito à estrutura da FE (Q2), é de salientar que apesar de se 
distinguirem três componentes (o Controlo Cognitivo, a Inibição Comportamental e as 
Estratégias Comportamentais), apenas dois deles (o Controlo Cognitivo e a Inibição 
Comportamental) são claramente independentes.  
Na associação entre a vinculação e os diferentes componentes de FE (Q3), a 
Segurança de Vinculação demonstra ter um efeito significativo positivo apenas sobre o 
Controlo Cognitivo. 
 
Quadro 1. Matriz de correlações entre as variáveis em estudo. 
 Variável 1  2  3  4  5  6  7  8  




















.05 --       
3. Controlo  
Cognitivo 
.27* .05 --      
4.Estratégias 
Comportamentais 
.13 .34* .21 --     
5.Soluções Pro-
sociais 
.15 .03 .13 -.15 --    
6.Soluções 
Manipulativas 
.30* .23 .12 .30* -.16 --   
7. Soluções de 
Evitamento 
-.04 .20 .11 -.04  .08 -.06 --  
8.Soluções 
Agressivas/Coercivas 
.05  -.43** .11 -.11 -.15 -.12 -.14 -- 




Relativamente à associação entre os componentes de FE e os tipos específicos de 
resolução de problemas interpessoais (Q4), as Estratégias Comportamentais encontraram-
se significativamente relacionadas com as Soluções Manipulativas. É possível constatar 
também que a Inibição Comportamental diminui significativamente as Soluções 
Agressivas e parece aumentar as Soluções Manipulativas e as Soluções de Evitamento, 
embora não chegue a ser significativo. Em relação ao Controlo Cognitivo, este não 
demonstra nenhum efeito significativo sobre os tipos de soluções geradas, embora seja de 
notar que os efeitos vão sempre no sentido positivo.  
 
Por fim, a existência de um efeito mediador da Função Executiva na relação entre 
a Segurança de Vinculação e os diferentes tipos de estratégias utilizadas na resolução de 
problemas interpessoais não pôde ser testada (H1 e H2), uma vez que não foram reunidas 
as condições necessárias para a aplicação do modelo de mediação. Para que a mediação 
possa ocorrer, segundo Baron e Kenny (1986), é necessário mostrar que: (a) a variável 
independente (VI) prediz significativamente o mediador, (b) A VI prediz 
significativamente a variável dependente (VD) na ausência de mediador no modelo,  (c) 
o mediador possui um efeito significativo sobre a VD, e d) o efeito da VI na VD diminui 
após a adição do mediador ao modelo. Assim, por exemplo, apesar de existir uma 
correlação significativa entre a Segurança de Vinculação e as Soluções Manipulativas 
(critério b) e entre as Estratégias Comportamentais e as Soluções Manipulativas (critério 
c), a Segurança de Vinculação e as Estratégias Comportamentais não estão relacionadas 
(critério a). Do mesmo modo, ainda que exista uma relação significativa entre a Segurança 
de Vinculação e o Controlo Cognitivo (critério a), não se verifica correlação entre o 
Controlo Cognitivo e as Soluções Manipulativas (critério b). Como tal, não é possível 
testar um efeito de mediação, o que nos impede de responder às Questões de Investigação 
6, 7 e 8.  
 
Análises Adicionais 
Uma vez que a Segurança de Vinculação não se mostrou preditora de respostas 
prosociais aos dilemas hipotéticos, realizou-se uma regressão múltipla para analisar o 
contributo das variáveis independentes Segurança de Vinculação, Idade e Compreensão 
Verbal para esse tipo de soluções. Num primeiro bloco, foi colocada a variável 
independente Segurança de Vinculação e, no segundo bloco, foram colocadas as variáveis 
independentes Idade e Compreensão, de modo a controlar o que cada uma destas variáveis 
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acrescenta como contributo para a variável dependente, depois de controlada a 
antecedente (Segurança de Vinculação). O modelo relativo ao primeiro bloco explica 
14,3% da variância deste tipo de soluções (R² = .143). Depois de introduzidas as variáveis 
do segundo bloco, o modelo explica 38,9% da variância das Soluções Prosociais (R² = 
.389), sendo que apenas a variável Compreensão (β = .392, t = 2.535, p < .05) contribui 
significativamente para a variância da variável dependente. O mesmo foi realizado para 
as Soluções Agressivas. O primeiro modelo explica 1% da variância deste tipo de 
soluções (R² = .001). Já o segundo modelo explica 14,7% da variância das Soluções 
Agressivas (R² = .147), sendo que, novamente, apenas a variável Compreensão (β= -.445, 



























Os resultados do presente estudo não apontaram para a existência de um efeito 
mediador da FE na relação entre a vinculação e os diferentes tipos de estratégias de 
resolução de problemas interpessoais. De facto, apesar de as crianças seguras 
apresentarem um melhor Controlo Cognitivo, isso não se traduz em maiores capacidades 
de resolução de problemas para nenhum tipo de estratégia. Contudo, a análise das 
correlações entre as variáveis em estudo revelou algumas conclusões surpreendentes face 
àquilo que a literatura fazia antecipar.  
Em primeiro lugar, a Segurança de Vinculação não mostrou estar relacionada com 
as soluções geradas para os problemas interpessoais, à exceção da relação positiva que se 
obteve com as Estratégias Manipulativas. Ao contrário do que a literatura indicava (e.g. 
Goldberg et al., 1989; Jones et al., 1980; Raikes & Thompson, 2008), as crianças com 
uma vinculação mais segura não são mais propensas a sugerir Soluções Prosociais, nem 
a sugerir um menor número de Soluções Agressivas. As diferenças individuais reveladas 
nas Soluções Prosociais, foram inferiores ao que esperávamos, uma vez que todas as 
crianças conseguiram emitir pelo menos uma resposta deste tipo aos problemas 
apresentados. Isto poderá refletir que existe um conhecimento obtido pela aprendizagem 
acerca dos modos sociais mais desejáveis para responder às situações. Talvez por isso, a 
fraca relação da Segurança de Vinculação com estas soluções se prenda com, estas 
últimas, serem melhor preditas pela Compreensão Verbal, que, além de medir a aptidão 
verbal, mede os conhecimentos que as crianças têm sobre o seu quotidiano (Wescheler, 
2003). O mesmo aconteceu para as Soluções Agressivas, em sentido contrário, de modo 
que uma maior sugestão deste tipo de soluções é realizada por crianças com piores 
resultados no subteste de Compreensão Verbal. É de salientar os estudos acima 
mencionados, ao contrário do nosso, poderão não ter controlado da melhor forma a 
aptidão verbal das crianças, que, também está ligada às diferenças entre as que exibem 
comportamentos agressivos ou não (e.g., Eisner & Malti, 2015). Isto pode acontecer 
devido, não só, ao grau de conhecimento que elas possam ter acerca de várias estratégias 
adaptativas para resolver conflitos, mas também por exemplo, à maior ou pior capacidade 
de usar a linguagem (e.g. auto-instrução) para controlar o comportamento impulsivo e 
agressivo (Camp, 1977; Meichenbaum, 1979). Como tal, os resultados dos estudos que 
demonstram uma relação entre a vinculação e a resolução de problemas interpessoais 
deverão ser interpretados com cautela, pois poderão não ser tão confiáveis. Ainda assim, 
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não se descarta que cuidadores mais competentes possam ter, de facto, um papel no 
ensinamento de um modelo eficaz de resolução de problemas interpessoais (Rubin & 
Rose-Krasnor, 1992) que, ao mesmo tempo, influencie o desenvolvimento das 
capacidades de conhecimento verbal da criança e, consequentemente, o tipo de estratégias 
que possuem nos seus reportórios. No entanto, isto poderá não depender tanto da 
qualidade da relação de vinculação, mas sim, de outros fatores, como por exemplo, da 
própria competência verbal e de diálogo do cuidador ou da qualidade de scaffolding 
(Vygostsky, 1978) parental. 
No presente estudo, aquilo que mostrou diferenciar as crianças com maior 
Segurança de Vinculação, mesmo depois de ter sido controlado o efeito da Competência 
Verbal, foi uma maior sugestão de estratégias Manipulativas (i.e., mentir, enganar o outro, 
fazer queixinhas). Este tipo de soluções vão além das estratégias que são socialmente 
esperadas ou geralmente aceites, como as Prosociais, e indicam a existência, nos 
reportórios dessas crianças, de um leque de soluções mais diversificadas para responder 
às situações sociais, com mais possibilidades de resposta e, talvez, mais sofisticadas. 
Sendo assim, a Segurança de Vinculação parece relacionar-se com uma maior 
sofisticação cognitiva ao nível da resolução de problemas interpessoais, demonstrada na 
produção de respostas Manipulativas aos dilemas. Soluções deste tipo parecem ser mais 
complexas, pois requerem capacidades de Teoria da Mente desenvolvidas: implicam 
conseguir antecipar e perceber os pensamentos e desejos do outro e tentar enganá-lo 
criando nele uma crença falsa; ou então perceber que o outro é suscetível ao poder de 
alguém com autoridade e usar isso a seu favor. De facto, a segurança de vinculação das 
crianças parece relacionar-se a uma melhor Teoria da Mente (e.g., Ontai & Thompson 
2002; Mcquaid, Bigelow, McLaughlin & MacLean, 2008). Esta relação pode explicar-se 
pelo facto de os cuidadores mais competentes serem mais sensíveis aos estados mentais 
e emocionais dos outros e apresentarem capacidades de mind-mindness, ou seja, de 
comentar apropriadamente as experiências psicológicas da criança e de outros, o que, ao 
ser internalizado, tem impactos cruciais no desenvolvimento da Teoria da Mente (Dunn, 
Brown, & Beardsall,  1991; Ensor & Hughes, 2008; Laranjo, Bernier, Meins, & Carlson, 
2014; Meins & Fernyhough, 1999; Meins et al., 2003; Raikes & Thompson, 2006). 
Assim, como as crianças seguras conseguem representar mentalmente de forma mais 
eficaz os estados mentais de si próprias e dos outros e pensar sobre eles, podem planear 
estratégias mais complexas para alcançar os seus objetivos. Apesar de se ter, geralmente, 
uma visão depreciativa sobre as estratégias “manipulativas”, inclusive colocando-as sob 
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o rótulo de estratégias anti-sociais, importa perceber o seu potencial papel adaptativo nas 
situações interpessoais, na medida em que oferecem uma outra possibilidade de atingir 
eficazmente o objetivo social do próprio. Sendo assim, ainda que as Soluções Prosociais 
sejam importantes, possuir Soluções Manipulativas no reportório de estratégias poderá 
também ser vantajoso, desde que elas sejam aplicadas nas situações corretas e sem 
prejuízo do outro.  
Relativamente à relação da vinculação com a função executiva, os resultados vêm 
somar-se aos de outros estudos que sugerem que a vinculação segura está associada com 
um melhor desempenho de FE nas crianças pré-escolares (e.g., Bernier et al., 2012; 
Bernier et al., 2015; Heikamp, et al., 2013; Low & Webster, 2016). Nomeadamente, a 
Segurança de Vinculação correlaciona-se positivamente com um melhor desempenho nas 
tarefas do fator Controlo-Cognitivo (que compreende capacidades como o planeamento 
e a inibição de uma resposta dominante). No entanto, a Segurança de Vinculação não está 
relacionada a aspetos de inibição de resposta mais emocional e motivacional (i.e., Inibição 
Comportamental), nem com o uso de estratégias de coping reguladoras do 
comportamento antecipatório ou impulsivo (i.e., Estratégias Comportamentais). Isto 
contradiz resultados encontrados no estudo de Jacobsen et al. (1997), que encontram que 
as crianças seguras apresentavam maior inibição do comportamento impulsivo. No 
entanto, as diferenças entre os nossos resultados e os encontrados por estes autores podem 
estar relacionados com o tipo de metodologias usadas, sobretudo em relação à tarefa de 
adiamento de gratificação. A tarefa utilizada por Jacobsen et al. (1997) envolve um 
paradigma de escolha auto-imposta, no qual a criança é confrontada com as seguintes 
opções: se escolher a recompensa mais pequena, não tem de esperar; mas se quiser obter 
uma maior, então terá de conseguir adiar a sua resposta. A tarefa do presente estudo é de 
inibição simples, exige apenas que a criança consiga adiar a sua resposta, suprimindo a 
sua impulsividade, sendo que ela não sofre nenhuma punição caso não consiga esperar. 
Portanto, a nossa tarefa poderá não ser tão útil como a do paradigma de escolha na 
discriminação das diferenças individuais na autorregulação das crianças ligadas à 
vinculação. Além disto, na tarefa usada por Jacobsen et al. (1997), o processo de analisar 
o que é mais vantajoso para depois escolher entre as opções, depende, além da inibição, 
de capacidades de planeamento, que, pelo que parecem no nosso estudo, estão mais 
relacionadas à Segurança de Vinculação. Outra razão para não termos encontrado os 
mesmos resultados que Jacobsen et al. (1997), poderá estar relacionada ao uso de 
metodologias muito diferentes para avaliar a vinculação. Enquanto o método usado neste 
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estudo consiste no uso de narrativas, o de Jacobsen et al. (1997) baseia-se no 
comportamento observado da criança. Visto que o método de narrativas envolve também 
aspetos cognitivos da criança, na construção das histórias, compreende-se que tenhamos 
encontrado um resultado mais relacionado com o Controlo Cognitivo. 
Resultados semelhantes aos do presente estudo foram, no entanto, encontrados por 
Bernier et al. (2012) que não encontraram relação entre a vinculação e a inibição 
comportamental. Além disso, estes autores utilizaram a situação Estranha para medir a 
qualidade de vinculação, tal como Jacobsen et. al (1997), o que desconfirma a hipótese 
levantada anteriormente. Bernier et al. (2012), descobriram que, no seu estudo, o fator 
adiamento de gratificação (i.e., Inibição Comportamental), medido, tal como aqui, pelo 
Snack Delay, seria melhor explicado por outros fatores, como o nível socioeconómico e 
a linguagem da criança, ao contrário do que acontecia com o fator Conflito FE (i.e., 
Controlo Cognitivo), que seria explicado significativamente pela vinculação. Sendo 
assim, parece possível considerar-se que a natureza das tarefas presentes no fator Controlo 
Cognitivo é diferente da natureza da tarefa de Snack Delay, e que parecem ser dimensões 
que talvez dependam de diferentes fatores para o seu desenvolvimento. A primeira 
dimensão compreende uma autorregulação mais complexa, pois as suas tarefas dependem 
mais da memória e da atenção, processos que, como alguns investigadores referem (e.g., 
Fearon & Belsky, 2004), poderão beneficiar das relações de vinculação seguras para se 
poderem desenvolver. Uma vez que as crianças seguras confiam na disponibilidade do 
cuidador e possuem MITs seguros, elas conseguem autorregular-se melhor e sentem-se 
mais competentes na exploração do meio (Sroufe, 2005; Thompson, 2016), podendo 
assim envolver-se eficazmente na resolução de problemas mais complexos que estimulem 
a sua capacidade de planeamento. Além disto, as mães mais responsivas, têm melhores 
capacidades de scaffolding e verbal guidance, desenvolvendo mais as capacidades de 
controlo cognitivo e planeamento das crianças (Bibok, Carpendale, & Müller, 2009; 
Hughes & Ensor, 2009). Sendo assim, faz sentido que a Segurança de Vinculação se 
encontre correlacionada positivamente com este fator. Em contraste, os fatores Inibição 
Comportamental e Estratégias Comportamentais, parecem pertencer a uma 
autorregulação de contexto emocional, que, pode depender mais do temperamento da 
criança (i.e., inibição ou desinibição temperamental; e.g., Kagan, 1989), e não tanto dos 
cuidados prestados pelos cuidadores. Esta última dimensão, de cariz emocional, é aquela 
que demonstra impactos significativos na resolução de problemas interpessoais. 
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A situação experimental de adiamento de gratificação, é, de facto, uma situação 
mais próxima daquela que a criança encontra no seu quotidiano, sobretudo em contextos 
sociais. Tanto em casa, na escola, como até na interação com os pares, a criança tem de 
saber controlar a sua impulsividade de modo a ir ao encontro das regras e exigências do 
meio (Rhoades et al., 2009). Nessas situações torna-se importante que a criança, por 
exemplo, obedeça às regras dos pais ou até consiga esperar pela sua vez de brincar com 
algo. A capacidade lidar com a frustração para obter a recompensa pode estar ligada à 
capacidade de lidar com estes desafios que as situações sociais acarretam. Deste modo, o 
mesmo que faz com que uma criança não consiga esperar pela sua vez de brincar com um 
carrinho e opte por uma solução agressiva (como tirá-lo ao colega), é semelhante àquilo 
que a impede de esperar para comer o doce, refletindo a mesma incapacidade de inibir o 
comportamento impulsivo em ambas as situações. Neste sentido, tal como seria esperado 
pela literatura (e.g., Olson, 1989), verificou-se então que as crianças com pior Inibição 
Comportamental, ou seja, impulsivas e com dificuldades em adiar a gratificação, sugerem 
mais Soluções Agressivas para lidar com os problemas interpessoais.  
No entanto, a partir da análise dos resultados, é interessante notar que nem sempre 
uma melhor Inibição Comportamental poderá ser benéfica. De facto, uma maior Inibição 
Comportamental, além de tender a aumentar a sugestão de Soluções Manipulativas, tende 
a aumentar também a sugestão de Soluções de Evitamento, ainda que o efeito não chegue 
a significativo. Enquanto que o primeiro tipo de soluções, está intimamente relacionado 
com a Segurança de Vinculação, as últimas, tal como as Soluções Agressivas, podem ser 
interpretadas a partir da perspetiva temperamental sobre o controlo inibitório, como já foi 
sugerido. Nesta linha teórica, é comum defender-se que ambos extremos da inibição 
temperamental acarretam consequências negativas, que afetam, também a adaptação 
social (Kagan, Resnick, & Snidman, 1987; Kagan, 1989). Assim, uma criança que tenha 
um temperamento muito inibido ou restringido (i.e., com elevada Inibição 
Comportamental), poderá ter consequências como desconforto perante pessoas não 
familiares, elevado estado de vigilância, timidez, restrição motora e cautela com situações 
de risco moderado (Kagan, 1989), o que explicaria melhores pontuações no Snack Delay. 
Este tipo de crianças são mais propensas a problemas internalizantes, como ansiedade 
social e isolamento (ver Hirshfeld-Becker et al., 2002; Nigg, 2000). Deste modo, face a 
problemas interpessoais, as crianças com esta inibição temperamental excessiva (que 
costumam retirar-se de situações stressantes; Henderson, Fox, & Rubin, 2001) podem 
tender a sugerir soluções de evitamento. No entanto, as crianças com um temperamento 
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muito desinibido (i.e., com pouca inibição Comportamental) são faladoras, agitadas e 
impulsivas e, essa desinibição extrema, tende a estar relacionadas a problemas 
externalizantes, inclusive agressividade (ver Hirshfeld-Becker et al., 2002; Nigg, 2000). 
Neste sentido, a Inibição Comportamental poderia ser equiparada à dimensão de controlo 
do ego de Block & Block (1980). Estes autores referem que esta dimensão, na sua melhor 
forma, compreende um equilíbrio na capacidade dos indivíduos de regular o 
comportamento e os impulsos. No entanto poderão existir extremos e, sendo assim, as 
crianças subcontroladoras do ego são excessivamente espontâneas, impulsivas e 
incapazes de adiar a gratificação, e, em contraste, as crianças sobrecontroladoras do ego 
são excessivamente inibidas e atrasam a gratificação indevidamente. Este modelo refere 
ainda uma outra dimensão, a resiliência (ou flexibilidade) do ego, que está relacionada 
com a capacidade de conseguir modificar o nível de controlo do ego, em qualquer direção, 
em função das exigências do meio. Apesar de o Controlo Cognitivo não se relacionar 
significativamente com nenhum tipo de estratégia de resolução de problemas 
interpessoais, verifica-se que tende a aumentar, no sentido positivo, a sugestão, pelas 
crianças, de todos os tipos de estratégias. Como tal, à luz desta teoria, poderíamos 
considerar que para um bom funcionamento psicológico será necessário, além de possuir 
um nível de auto-controlo (i.e., Inibição Comportamental) equilibrado, possuir um 
reportório diversificado, com estratégias de resolução de problemas interpessoais de 
todos os tipos, que permitirão ao ego adaptar-se de modo flexível a uma grande variedade 
de situações.  
Quanto ao uso de estratégias para inibir e regular o comportamento impulsivo na 
tarefa do Snack Delay (i.e., Estratégia comportamentais), este correlaciona-se 
positivamente com a produção de Soluções Manipulativas, ou seja, soluções sociais 
cognitivamente mais sofisticadas. Assim, as crianças que são capazes de produzir uma 
variedade de estratégias comportamentais para regular o seu comportamento impulsivo 
nesta situação, também são mais capazes de produzir uma variedade de estratégias 
sofisticadas que permitem orientar o comportamento social. Como tal, em ambos os 
contextos elas têm a possibilidade de fazer uso de estratégias que controlem o seu 
comportamento com vista aos seus próprios objetivos (e.g., não comer a guloseima ou 
resolver favoravelmente para si os problemas sociais).  
Por fim, é surpreendente que um melhor funcionamento executivo (em qualquer 
um dos componentes) não esteja, no nosso estudo, relacionado com uma maior sugestão 
de estratégias prosociais que potenciariam um funcionamento mais ajustado a nível 
27 
 
social, como seria esperado por alguns autores (Yeates et al., 2004; Janusz et al., 2002; 
Muscara et al., 2008). Do mesmo modo, um pior desempenho nas tarefas de Controlo 
Cognitivo também não se mostrou relacionado positivamente com a produção de 
Soluções Agressivas. Novamente, o facto destes tipos de estratégias estarem tão 
dependentes da competência verbal da criança, poderá ter impossibilitado que se 
encontrassem resultados mais satisfatórios, uma vez que os efeitos verbais foram 
controlados em todas as tarefas. 
 Sendo assim, numa visão geral dos resultados, verifica-se que a dimensão da FE 
que mostrou ter impactos mais significativos para uma resolução de problemas 
interpessoais adaptativa, foi aquela relacionada com tarefas que apelaram a uma 
autorregulação de cariz mais emocional. 
 
Limitações  
Uma das maiores limitações deste estudo é o tamanho reduzido da amostra, além 
também da falta de diversidade étnica, de nível de educação parental e, possivelmente, 
socieconómica. É de lembrar também que a amostra ficou circunscrita a três instituições 
localizadas em áreas geográficas relativamente próximas (Zona Centro-Sul), sendo que 
as crianças pertencentes à mesma instituição, estariam sujeitas aos mesmos fatores 
ecológicos (e.g., as mesmas regras, as mesmas aprendizagens, o mesmo grau de 
estimulação), que poderão tornar as suas características de desenvolvimento mais 
semelhantes. Todos estes fatores condicionam a heterogeneidade da amostra e limitam as 
possibilidades de generalização dos resultados. 
Relativamente à hipótese principal deste estudo que não foi possível testar, ou 
seja, o papel mediador da Função Executiva na relação entre a vinculação e a resolução 
de problemas interpessoais, é de salientar que a dimensão reduzida da amostra (44 
crianças), diminui fortemente o poder estatístico das análises que, com uma amostra 
maior, poderiam ter obtido um maior número de efeitos significativos. Por outro lado, 
outros fatores, relacionados com as tarefas utilizadas e as características das próprias 
crianças, poderão ter condicionado os resultados. Isto é importante, sobretudo, no que diz 
respeito às dificuldades levantadas na avaliação das funções executivas nesta faixa-etária. 
As crianças pré-escolares são mais distraídas, exigem maior novidade, é difícil manter o 
seu interesse nas tarefas, e têm menos consciência dos requisitos da situação de teste 
("sentido de teste"; Anderson & Reidy, 2012). Apesar de ter havido um grande esforço 
neste estudo no sentido de reunir um conjunto de tarefas que ultrapassassem estas 
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limitações e se revelassem atrativas para as crianças, alguns destes fatores poderão ainda 
ter interferido nos nossos resultados. 
Relativamente à Segurança de Vinculação, um fator que poderá ter contribuído 
para não se revelarem correlações mais fortes entre essa variável e as diferentes 
estratégias de resolução de problemas interpessoais é o tipo de histórias utilizadas na 
Attachment Story Completion. Talvez o conteúdo deste tipo de histórias que evocam mais 
situações de ajuda face a perigos e ameaças e, portanto, exigem um comportamento das 
figuras de vinculação no sentido de conforto e proteção, não esteja, de facto, tão 
relacionado com a resolução de problemas interpessoais. Possivelmente, a utilização de 
outro tipo de histórias que fossem reveladoras da qualidade da relação de vinculação, mas 
que estivessem ligadas a situações em que a criança necessitaria de ajuda para resolver 
um problema, pudesse mostrar melhores resultados na relação entre as duas variáveis. 
Além disto, é de notar também que esta tarefa não nos permite obter representações de 
vinculação distintas para a mãe e para o pai e, uma vez que estas figuras podem ter 
contribuições diferentes para o desenvolvimento da criança (Grossman & Grossman, 
1991), seria importante perceber se as competências de resolução de problemas 
interpessoais poderão estar mais relacionadas, por exemplo, ao pai. De facto, alguns 
estudos têm mostrado que os indicadores de qualidade de vinculação ao pai estão mais 
relacionados com a sensibilidade e apoio ao comportamento de exploração e jogo da 
criança, com a transmissão de confiança durante tarefas exigentes e, também, com o 
desafiar apropriadamente a criança durante o jogo (Grossman et al., 2002; Lamb, 1997). 
Isto contrasta com a vinculação à mãe, que está mais relacionada à qualidade dos cuidados 
e conforto fornecidos quando a criança está em distress (Grossman et al., 2002). Sendo 
assim, compreende-se porque existem evidências de que a vinculação ao pai pode estar 
mais robustamente relacionada com as competências da criança na interação com pares 
(Verschueren & Marcoen, 1999). Indo nesse sentido, no estudo de McDowell et al., 
(2002), mostrou-se que os objetivos sociais e as estratégias sugeridas face a dilemas 
hipotéticos pelos pais estavam correlacionados aos objetivos sociais e estratégias 
sugeridas pelas crianças a dilemas semelhantes. Assim, pais que sugeriam objetivos e 
estratégias prosociais, tinham crianças que respondiam de forma semelhante aos dilemas 
e revelavam maiores competências sociais na escola. Por outro lado, pais com objetivos 
e estratégias de confrontação tinham filhos que também forneciam mais objetivos e 
estratégias de confrontação e seriam menos competentes socialmente. No entanto, 
nenhuma relação foi encontrada para os objetivos e estratégias das mães, o que levanta a 
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hipótese de que, possivelmente, os pais são mais importantes no desenvolvimento das 
estratégias de resolução de problemas interpessoais. 
Em relação à avaliação da resolução de problemas interpessoais, é de salientar que 
tivemos como objetivo investigar apenas o reportório de soluções das crianças, ou seja, 
que tipo de soluções conseguem gerar ou possuem na sua memória, visto serem um 
importante preditor do ajustamento social. Sendo assim, é importante referir que as 
respostas que as crianças geraram para os problemas sociais não devem ser consideradas 
como equivalentes aos comportamentos que as mesmas exibiriam em situações de vida 
real. De facto, as situações sociais são muito complexas e há sempre fatores a considerar 
(e.g., grau de afinidade com o colega, assertividade da criança). Nesse sentido, em 
situações reais, mesmo que a criança possua estratégias eficazes para lidar com as 
situações, poderão ocorrer falhas na sua implementação (D’Zurilla & Nezu, 2007). A 
utilização de uma medida de observação ou de um questionário acerca da competência 
social da criança, seria uma forma de ultrapassar essa limitação. Outro aspeto a considerar 
é que a tarefa poderá não ter sido muito ampla na diversidade de situações e intervenientes 
apresentados e, portanto, talvez isso tenha sido limitador dos resultados obtidos. 
Implicações clinicas 
O treino de resolução de problemas interpessoais é uma técnica amplamente usada 
pela terapia cognitivo-comportamental com o objetivo de melhorar a competência social 
das crianças, adolescentes e adultos (D'Zurilla & Nezu, 2010; Spivack & Shure, 1974). 
Uma vez que o conteúdo das soluções geradas tem sido sugerido pela literatura como um 
preditor importante para o ajustamento social (e.g., Yougstorm et al., 2000), importa 
perceber a sua ligação com outras variáveis e tecer algumas considerações sobre a sua 
relevância para a prática clínica.  
Como técnica terapêutica, a resolução de problemas interpessoais foca-se no 
ensinamento à criança da maneira apropriada de como pensar, ou seja, nos passos 
adequados a tomar para resolver um problema, sobretudo na geração de múltiplas 
alternativas de resposta (para aumentar o reportório de soluções das crianças) e na análise 
de consequências para cada alternativa (Shure, 1987). No entanto, importa refletir 
também acerca do papel de cada tipo de soluções que será desejável promover ou limitar 
e ainda se poderá existir alguma intervenção complementar (e.g., na função executiva) 




Este estudo levantou também questões acerca da pertinência em explorar o papel 
das soluções manipulativas e se existem realmente vantagens sociais em possuir um 
reportório que englobe este tipo de estratégias, ou se, por outro lado, elas deverão ser alvo 
de desconsideração, por serem fonte de consequências sociais negativas (indo na direção 
das agressivas). Como foi referido, o nosso estudo afirmou que as Soluções Manipulativas 
são significativamente mais usadas por crianças com maior Segurança de Vinculação, 
que também parecem mais competentes no Controlo Cognitivo. Talvez esses dois fatores 
possam, de facto, trazer às crianças seguras as vantagens a nível social que elas parecem 
ter (e.g., Groh et al., 2014; Veríssimo et al., 2014). Tal como os estudos de Shure e 
Spivack apontam, o pensamento alternativo, ou seja, a variedade de soluções geradas para 
um problema é benéfica, pois confere mais opções de estratégias potencialmente eficazes 
nas situações. É certo que, a par das prosociais, as estratégias manipulativas poderão 
também ter um papel relevante. No entanto, a criança terá de conseguir discriminar bem 
que consequências elas poderão ter na situação em causa e se valerá a pena utilizar esse 
tipo de estratégia em vez de uma prosocial, que salvaguarda o respeito pelo outro. Como 
tal, ensinar à criança a contextualizá-las é essencial, e poderá passar pela promoção de 
capacidades importantes como a Teoria da Mente, que, por sua vez, poderá estimular 
também estratégias empáticas e orientadas para os outros (prosociais).  
Por outro lado, as soluções agressivas são sempre associadas a consequências 
negativas, mas nem sempre o treino na geração e opção por respostas prosociais é 
benéfico na diminuição dos comportamento agressivos, uma vez que, apesar de as 
crianças adquirirem esse tipo de soluções nos seus reportórios, poderão falhar na sua 
implementação (D’Zurilla & Nezu, 2007). A impulsividade comportamental parece 
potenciar a produção de soluções agressivas e, como se sabe, é um fator de risco para o 
comportamento agressivo (Camp, 1977). Com este estudo surgem assim pistas que 
indicam que na promoção da competência e adaptação social poderá ser mais eficaz não 
trabalhar apenas ao nível da resolução de problemas interpessoais, com vista a diminuir 
a propensão de considerar respostas agressivas como opções viáveis para os problemas, 
mas também na melhoria do seu funcionamento executivo, nomeadamente na Inibição 
Comportamental. Uma maior autorregulação emocional possibilita que as crianças 
consigam ter uma maior capacidade para controlar a sua agressividade e implementar as 
estratégias prosociais que possuem nos seus reportórios. Por outro lado, o uso de 
Estratégias Comportamentais em situações de desregulação emocional, como no caso da 
raiva, pode auxiliar o alcance desta regulação emocional. Ao desenvolver-se na criança a 
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capacidade de, quando está descontrolada, distrair-se do desencadeador da sua raiva, 
tentar ocupar o seu pensamento com outro assunto, envolver-se noutra atividade, isso 
poderá conduzir a uma melhor capacidade de inibir o seu comportamento impulsivo.  
Visto que na idade pré-escolar existe um grande desenvolvimento cerebral, é de 
salientar que este é um período sensível à intervenção na FE, que poderá traduzir-se em 
maior eficácia (Anderson & Reidy, 2012). 
 
Considerações para Estudos Futuros 
Por último, deve-se ressalvar a natureza exploratória deste estudo, e que, o que 
aqui apresentámos é apenas um vislumbre da superfície dos resultados que poderão surgir 
com uma amostra maior. Aparentemente, a relação entre estas três variáveis poderá ser 
mais complexa do que aquilo que foi hipotetizado e levantam-se considerações 
importantes que merecem atenção. Sendo assim, este estudo apresenta muitas 
oportunidades para investigações futuras.  
O estudo da função executiva nesta faixa etária continua a ser de toda a 
pertinência. Por um lado, importa continuar a investigá-la na idade pré-escolar devido à 
importância de compreender a ligação entre a disfunção executiva e as suas 
consequências sociais e escolares, com vista a  possibilitar o desenvolvimento de medidas 
preventivas e de intervenção (Anderson & Reidy, 2012). Por outro, é necessário que a 
investigação tente aperfeiçoar tarefas de avaliação adequadas para esta faixa etária (Blair, 
Zelazo & Greenberg, 2005). Um exemplo da tentativa de utilizar tarefas mais adequadas 
aos pré-escolares, foi o uso do subteste de Labirintos. A investigação tem-se baseado na 
utilização de tarefas como a Torre de Hanói para medir o planeamento, que a nosso ver, 
além de ser menos atrativa para estas idades, pode estar muito dependente do QI (e.g. 
Pennington, Groisser, & Welsh 1993), e, portanto, ser mais reveladora de diferenças 
individuais ao nível do raciocínio lógico e não do planeamento das crianças. O subteste 
de Labirintos da WPPSI-R (Wescheler, 2003) surge como uma boa opção para avaliar as 
capacidades de planeamento, uma vez que parece não ser tão dependente do QI. No 
entanto, mais estudos serão necessários para perceber se realmente se trata de uma boa 
medida de planeamento e que vantagens tem comparativamente a outras tarefas utilizadas 
na investigação. 
No que toca ao estudo da estrutura da função executiva, os nossos resultados não 
foram suficientemente esclarecedores quanto à sua composição, uma vez que se obteve 
um fator respeitante a uma autorregulação mais de tipo cognitivo (i.e., Controlo 
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Cognitivo; que parece agrupar capacidades de atenção, memória, planeamento e inibição 
cognitiva) e dois outros factores, referentes a capacidades de autorregulação mais 
emocional e motivacional (i.e., Inibição Comportamental e Estratégias 
Comportamentais). Assim, é necessária, no futuro, mais investigação para compreender 
em que consistem estes duas dimensões de autorregulação e que fatores possibilitam o 
seu desenvolvimento. Neste sentido, importa também perceber se os fatores de Controlo 
Cognitivo e os fatores de regulação emocional têm impactos diferenciados para o 
ajustamento escolar, comportamental e social. Sendo assim, e devido à escassez de 
estudos nesta temática, continua a ser relevante continuar a ponderar possíveis efeitos 
mediadores da função executiva.  
Por fim, relativamente à competência social importa continuar a explorar o 
contributo da FE para uma resolução de problemas interpessoais eficaz, nomeadamente, 
perceber as implicações de outro tipo de componentes medidos com diferentes tarefas, 
visto ainda existir uma grande escassez de estudos nesta área. O seu estudo possibilitará 
refletir acerca de medidas interventivas que permitam desenvolver a competência social 
das crianças mais eficazmente aliando o conhecimento destes dois âmbitos. 
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A Função Executiva como mediadora entre a Vinculação e as Dificuldades de adaptação  
na idade pré-escolar 
TERMO DE CONSENTIMENTO INFORMADO 
Leia atentamente toda a informação apresentada em seguida   
Caros Pais, 
No âmbito do Mestrado em Psicologia Clínica da Faculdade de Psicologia da 
Universidade de Lisboa, as alunas Ana Margarida Lourenço Garcia Santos e Beatriz Félix Franco 
pretendem realizar, com orientação do Professor Doutor João Moreira, dois estudos acerca do 
desenvolvimento das capacidades de autocontrolo por parte das crianças e do modo como estas 
se relacionam com o estilo de vinculação, os problemas de comportamento e resolução de 
problemas interpessoais.   
Vimos, assim, solicitar a vossa participação para preencherem um questionário acerca 
do vosso filho(a) que demorará no máximo 15 minutos a ser completado. Serão fornecidos dois 
questionários por cada criança, para que, se o aceitarem, a mãe e o pai possam preencher cada 
um, e de forma independente, um questionário. Para além disso, vimos, também, pedir 
autorização para que o vosso(a) educando (a) participe, através de algumas tarefas de jogo 
envolvendo: 1) completar histórias encenadas com a ajuda de bonecos realizada pela 
investigadora; 2) conseguir adiar o consumo de uma guloseima *; imitar uma ação complexa e 
3) responder a questões simples face a cartões que representam situações sociais desafiadoras 
do seu quotidiano. De modo a facilitar a cotação das tarefas acima mencionadas, estas terão de 
ser gravadas em vídeo. Para além destas, serão aplicadas uma tarefa de labirintos e outra 
pequena tarefa onde a criança responde a questões simples acerca do quotidiano.   
Pediremos também à criança, oralmente, o seu assentimento para participar, dizendo: 
"Tenho um trabalho para fazer para a minha escola, no qual eu preciso que alguns meninos me 
ajudem e joguem comigo uns jogos e me contem umas histórias... Gostavas de me ajudar?".  
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A duração da aplicação das tarefas a cada criança será dividida em três tempos, que 
serão feitos em dias diferentes, dois tempos de 20/25 minutos e outro de 15/20. A recolha de 
informação será feita de acordo com a disponibilidade oferecida pelo próprio Jardim de Infância, 
para que não comprometa as tarefas realizadas pelo mesmo.   
É de referir que a participação será completamente voluntária, podendo recusarse a 
participar se assim o entender ou, também, desistir a qualquer momento, sem qualquer tipo de 
consequência negativa ou prejuízo. A participação ou não da criança não irá influenciar, em caso 
algum, a relação com o seu Jardim de Infância ou serviços associados.   
Toda a informação recolhida é absolutamente confidencial e será utilizada única e 
exclusivamente para este estudo. Em momento algum será associado o nome da criança aos 
dados recolhidos, sendo que lhe será atribuído um número de ordem, de modo a garantir que 
os dados sejam anónimos. Os vídeos obtidos na realização de algumas tarefas, serão guardados 
num local seguro, sendo apenas visualizados pelos investigadores. Estas gravações serão 
encriptadas, sendo necessário uma palavra-passe secreta para aceder aos mesmos, pelo que a 
identidade do vosso(a) filho(a) será resguardada e protegida. Após o término do estudo, estes 
vídeos serão destruídos.  
As tarefas aplicadas constituem apenas instrumentos de investigação, não permitindo 
conclusões em termos de diagnóstico de situações problemáticas, prognósticos quanto ao 
desenvolvimento futuro ou avaliações de carácter quantitativo. É de referir, também, que 
nenhuma informação será partilhada com outras entidades (inclusivo o próprio jardim de 
infância).   
Para obter qualquer esclarecimento poderão contactar-nos através dos endereços 
ana.garciasantos@hotmail.com e beatriz.felix.franco@hotmail.com, ou ao nosso orientador, 
através do endereço joao.moreira@campus.ul.pt.   
Após a conclusão do estudo será disponibilizado, aos pais que assim o desejarem, um 
resumo dos resultados globais em linguagem não técnica.   
Se aceitarem participar neste estudo por favor assinem no respetivo espaço (terceira 
folha) e conservem este documento, entregando apenas a terceira folha. Agradecemos por 
darem a vossa importante contribuição para este estudo e para a investigação em psicologia.   
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*Será inquirido junto da educadora se a criança se encontra em alguma situação que coloque limitações 
aos seus consumos alimentares. De qualquer forma, se existir alguma situação deste tipo com o seu 
filho(a) agradecemos que nos informe.   
  
A Função Executiva como mediadora entre a Vinculação e as Dificuldades de adaptação na 
idade pré-escolar   
  
Eu, ____________________________________________________________ tomei 
conhecimento do objetivo da investigação e do que tenho que fazer para participar no estudo.   
Assim, declaro que aceito participar, assim como, que o meu 
filho(a)__________________________________também participe na investigação. Fui 
informado/a que tenho direito a recusar e que a minha recusa em participar não terá 
consequências para mim ou para o meu filho(a).   
   
--------------------------------------------------------------   
  ____ de ____________ de 2017.  
   
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------   
   
Eu, ____________________________________________________________ tomei 
conhecimento do objetivo da investigação e do que tenho que fazer para participar no estudo.   
Assim, declaro que aceito participar, assim como, que o meu 
filho(a)__________________________________também participe na investigação. Fui 
informado/a que tenho direito a recusar e que a minha recusa em participar não terá 
consequências para mim ou para o meu filho(a).   
   
--------------------------------------------------------------   
                                                                                      ____ de ____________ de 2017.   
